PROJETO DE LEI Nº 4156/2015
Dispõe sobre a arrecadação e a encampação de imóveis no Município de Patos de Minas.
A CÂMARA DE PATOS DE MINAS APROVA:

Art. 1º  Perde-se a propriedade de imóvel urbano por abandono, independentemente de indenização, na forma do Código Civil Brasileiro.

Art. 2º  Qualifica-se o imóvel urbano como abandonado, quando concorrerem as seguintes circunstâncias:

I - o imóvel encontrar-se abandonado;

II - o proprietário não tiver mais a intenção de conservá-lo em seu patrimônio;

III - não estiver na posse de outrem;

IV - cessados os atos de posse, estar o proprietário inadimplente com o pagamento do Imposto Predial Territorial Urbano.

Parágrafo único. Há presunção de que o proprietário não tem mais intenção de conservar o imóvel em seu patrimônio quando, cessados os atos de posse, não satisfizer os ônus fiscais.

Art. 3º O imóvel urbano abandonado será arrecadado como bem vago e ficará sob a guarda do Município por 3 (três) anos.

Art. 4º O procedimento para arrecadação terá início de ofício ou mediante denúncia, que informará a localização de imóvel em cujos atos de posse tenham cessado.

§ 1º A fiscalização municipal fará de imediato relatório circunstanciado, descrevendo as condições do bem e lavrará autos de infração à postura do Município.
§ 2º Além dos documentos relativos aos autos e diligências previstas no parágrafo anterior, o processo administrativo também será instruído com os seguintes documentos:
I - requerimento ou denúncia que motivou a instauração do procedimento de arrecadação, quando houver;

II - certidão imobiliária atualizada;

III - prova do estado de abandono;

IV - termo declaratório dos confinantes, quando houver;

V - certidão positiva de ônus fiscais.

Art. 5º Atendidas as diligências previstas no art. 4º e evidenciadas as circunstâncias mencionadas no art. 2º desta Lei, o Chefe do Poder Executivo Municipal decretará a encampação e arrecadação do imóvel, ficando este sob guarda do Município.

Art. 6º Será dada publicidade ao decreto mediante a publicação da íntegra de seu conteúdo no átrio do prédio-sede da Prefeitura e em jornal de circulação local, devendo, também, ser afixado edital junto ao prédio encampado, em local visível.
Parágrafo único. A publicidade do ato oportunizará o contraditório  a ampla defesa.

Art. 7º Findo o prazo de 3 (três) anos, se não manifestada expressamente a intenção do proprietário em manter o bem em seu patrimônio, fazendo ainda o pagamento de tributos e despesas realizadas pelo Município e de multas por infração a Postura Municipal, o bem passará desde logo à propriedade do Município.
Parágrafo único. O imóvel, uma vez arrecadado pelo Município, não poderá beneficiar-se de programas de recuperação de créditos fiscais que parcelem, dispensem ou reduzam as penalidades pecuniárias e atualizações monetárias.

Art. 8º A Procuradoria Jurídica do Município adotará, de imediato, as medidas judiciais cabíveis para regularização do imóvel arrecadado na esfera cartorial.

Parágrafo único. O ato de passagem do bem imóvel urbano para o patrimônio do Município não está subordinado ao registro de título transmissivo ou de ato renunciativo no Registro de Imóveis.

Art. 9º Presume-se de modo absoluto a intenção do proprietário de não mais conservar o imóvel em seu patrimônio quando, além de cessados os atos de posse, deixar o proprietário de satisfazer os ônus fiscais.
Parágrafo único. Havendo presunção absoluta, o imóvel passará à propriedade do Município imediatamente.

Art. 10.  O imóvel que passar à propriedade do Município em razão de abandono de seu antigo proprietário poderá ser empregado diretamente pela Administração, para programas de habitações populares ou ser objeto de concessão de direito real de uso a entidades civis que comprovadamente tenham fins filantrópicos, assistenciais, educativos, culturais ou esportivos.

Art. 11.  Não sendo possível a destinação indicadas no artigo anterior, em razão de suas características, o imóvel será leiloado e o valor arrecadado no leilão pagará as despesas realizadas pelo Município e o saldo será destinado um dos Fundos Municipais, que contemple os setores de assistencial social, de habitação de interesse social, de patrimônio sociocultural, saúde e meio-ambiente.

Art. 12.  Os débitos do imóvel em relação ao Município, existentes antes da arrecadação serão remitidos no ato que decretar a passagem do bem para o patrimônio municipal.

Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 14 de maio de 2015.

Pedro Lucas Rodrigues

Prefeito Municipal

Damião Borges da Silveira

Procurador-Geral do Município 

MENSAGEM Nº 356, DE 14 DE MAIO DE 2015.
A Sua Excelência 

Francisco Carlos Frechiani

Presidente da Câmara Municipal

Nesta
Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos insignes Vereadores para encaminhar o presente Projeto de Lei que “Dispõe sobre a arrecadação e a encampação de imóveis no Município de Patos de Minas .”

O art. 1.276, do Código Civil brasileiro, dispõe:

Art. 1.276. O imóvel urbano que o proprietário abandonar, com a intenção de não mais o conservar em seu patrimônio, e que se não encontrar na posse de outrem, poderá ser arrecadado, como bem vago, e passar, três anos depois, à propriedade do Município ou à do Distrito Federal, se se achar nas respectivas circunscrições.

Analisando-se o disposto no referido diploma, infere-se que poderá o proprietário de bem abandonado perder a sua propriedade, através da arrecadação como bem vago por ente da esfera Municipal.

Decorridos três anos da arrecadação, cabe ao ente Municipal a aquisição da propriedade do bem arrecadado.

Veja-se que a não utilização de bens pelo particular causa sérios prejuízos a coletividade, ante o risco de desabamentos, de invasões, de proliferação de doenças, sem embargo do evidente descumprimento da função social da propriedade.

Ademais, o presente Projeto de Lei está em consonância com a Recomendação nº 4/2015, da lavra do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, através da 3ª Promotoria de Justiça atuante na comarca de Patos de Minas e Curadora do Patrimônio e Curadora do Patrimônio Público, Patrimônio Histórico e Cultural, Habitação e Urbanismo.

Nessa esteira, solicito a apreciação, análise e votação do projeto por parte dessa egrégia Casa Legislativa.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 14 de maio de 2015.

Pedro Lucas Rodrigues

Prefeito Municipal
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